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Punição física pode elevar chances de 
transtornos mentais  
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DA FRANCE PRESSE 

Crianças que levam surras na infância têm maiores chances de desenvolver doenças mentais 

quando adultas. Há ainda registros de distúrbios de humor e ansiedade e de problemas com 

o uso abusivo de álcool e drogas.  

O estudo liderado por canadens es, divulgado nesta segunda - feira (2), é o primeiro a 

examinar a relação entre problemas psicológicos e danos físicos para medir, de forma 

isolada, os efeitos da punição física. Agressões mais graves ou abuso sexual foram 

desconsideradas.  

Segundo a equipe,  as pessoas que apanharam quando eram crianças apresentaram uma 

probabilidade entre 2% e 7% maior de sofrer de doenças mentais. A pesquisa, publicada na 

revista "Pediatrics", sondou mais de 600 adultos nos Estados Unidos para chegar a esse 

resultado.  

A tax a parece pequena, especialmente porque cerca de metade da população americana 

afirma ter apanhado na infância. No entanto, fornece indícios que os castigos físicos podem 

levar a consequências futuras.  

"O estudo é importante porque sugere uma reflexão sobre  a paternidade", diz o psiquiatra de 

crianças e adolescentes Victor Fornari, diretor do Sistema Judaico de Saúde de North Shore -

Long Island, em Nova York, que não esteve envolvido no trabalho.  

Os pesquisadores destacaram que o estudo não garante que os cas tigos físicos tenham sido 

a causa das doenças em alguns adultos, e sim que há uma ligação entre as lembranças 

relacionadas a essas punições e uma maior incidência de problemas mentais.  

ATOS VIOLENTOS  

Pesquisas prévias já demonstraram que crianças abusadas fisicamente eram mais propensas 

a ter distúrbios mentais e adquirir um comportamento agressivo no futuro que crianças que 

não apanharam.  

Entretanto, essas abordagens anteriores geralmente lidavam com abusos mais graves. A 

atual exclui o abuso sexual e qual quer outro abuso físico que deixe hematomas, cicatrizes ou 

ferimentos. No lugar, ele foca em outros castigos físicos, como empurrões, agarrões, tapas 

ou palmadas.  

Dos entrevistados, de 2% a 5% sofriam de depressão, ansiedade, transtorno bipolar, 

anorexia o u bulimia, o que pode ser atribuído aos castigos na infância.  

Já entre 4% e 7% afirmaram problemas mais sérios, incluindo transtornos de personalidade, 

TOC (transtorno obsessivo -compulsivo) e dificuldades de raciocínio.  
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O estudo serve ainda para lembrar qu e existem outras opções para disciplinar as crianças, 

como o reforço positivo e a proibição de algum lazer, algo mais aconselhado pelos pediatras.  

"O fato é que metade da população (americana) apanhou no passado. Há maneiras melhores 

de os pais disciplinar em as crianças", opinou Fornari.  
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70% dos brasileiros sofreram punição 
física na infância 
Uma pesquisa realizada em 11 capitais brasileiras revelou também que mais de 20% dos 4.025 
entrevistados apanharam quando crianças de forma regular 

O Correio do Povo 

Uma pesquisa realizada em 11 capitais brasileiras revelou que mais de 70% dos 4.025 

entrevistados apanharam quando crianças. Para 20% deles, a punição física ocorreu de 

forma regular ï uma vez por semana ou mais.Castigos com vara, cinto, pedaço de pau e 

outros objetos capazes de provocar danos graves foram mais frequentes do que a palmada, 

principalmente entre aqueles que disseram apanhar quase todos os dias. 

 

O levantamento foi feito em 2010 e divulgado pelo Núcleo de Estudos da Violência (NEV) da 

Universidade de São Paulo (USP), um Centro de Pesquisa, Inovação e Difusão (CEPID) 

apoiado pela FAPESP. 

 

O objetivo da pesquisa, segundo Nancy Cardia, vice-coordenadora do NEV, foi examinar 

como a exposição à violência afeta as atitudes, normas e valores dos cidadãos em relação à 

violência, aos direitos humanos e às instituições encarregadas de garantir a segurança. 

ñA pergunta sobre a puni­«o corporal na inf©ncia se mostrou absolutamente vital para a 

pesquisa. Ao cruzar esses resultados com diversas outras questões, podemos notar que as 

vítimas de violência grave na infância estão mais sujeitas a serem vítimas de violência ao 

longo de toda a vidaò, disse Cardia. 

 

A explicação mais provável para o fenômeno é que as vítimas de punição corporal abusiva 

na infância têm maior probabilidade de adotar a violência como linguagem ao lidar com 

situações do cotidiano. 

 

ñA crian­a entende que a viol°ncia ® uma op­«o leg²tima e vai us§-la quando tiver um 

conflito com colegas da escola, por exemplo. Mas, ao agredir, ele também pode sofrer 

agress«o e se tornar v²tima. E isso cresce de forma exponencial ao longo da vidaò, disse 

Cardia. 

 

Os entrevistados que relataram ter apanhado muito quando criança foram os que mais 
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escolheram a op­«o ñbater muitoò em seus filhos caso esses apresentassem mau 

comportamento. Também foram os que mais esperariam que os filhos respondessem com 

violência caso fossem vítimas de agressão física na escola. Segundo os pesquisadores, os 

dados sugerem um ciclo perverso de uso de força física que precisa ser combatido. 

  

 

Pesquisa examina o quanto a exposição à violência afeta as atitudes  

 

Os resultados foram comparados com levantamento semelhante de 1999, realizado pelo 

NEV nas cidades de São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Porto Alegre, Salvador, 

Recife, Belém, Manaus, Porto Velho e Goiânia. No levantamento de 2010, a capital 

Fortaleza também foi incluída. 

 

Embora o percentual dos que afirmam ter sofrido punição física regular tenha diminuído na 

última década ï passando de um em cada quatro entrevistados para um em cada cinco ï, 

ainda é considerado alto. 

 

A pesquisa mostrou também que a percepção da população sobre crescimento da violência 

diminuiu, passando de 93,4% em 1999 para 72,8% em 2010. No último levantamento, 

porém, foi maior a quantidade de entrevistados que disse ter presenciado em seus bairros 

uso de drogas, prisão, assalto e agressão. 

 

De modo geral, houve uma melhora na avaliação das instituições de segurança. O Exército 

apresentou um aumento expressivo de 55,2% em 1999 para 66,6% em 2010. A aprovação 

da Polícia Federal saltou de 42% para 60%. O índice de aceitação da Polícia Militar, a mais 

mal avaliada, passou de 21,2% para 38%. 

Penas e prisões  

 

Um achado considerado preocupante pelos pesquisadores foi o crescimento da tolerância 

ao uso de violência policial contra suspeitos em determinados casos. O número de pessoas 

que discorda claramente da tortura para obtenção de provas caiu de 71,2% para 52,5%, o 

que significa que quase a metade dos entrevistados (47%) toleraria a violência nessa 

situação. 



Tamb®m caiu o percentual dos que discordam totalmente que a pol²cia possa ñinvadir uma 

casaò (de 78,4% para 63,8%), ñatirar em um suspeitoò (de 87,9% para 68,6%), ñagredir um 

suspeitoò (de 88,7%, para 67,9%) e ñatirar em suspeito armadoò (de 45,4% para 38%). 

Quando questionados sobre qual seria a punição mais adequada para delitos considerados 

graves ï entre eles sequestro, estupro, homicídio praticado por jovem, terrorismo, tráfico de 

drogas, marido que mata mulher e corrupção por político ï, muitos entrevistados 

defenderam penas que não fazem parte do Código Penal brasileiro, como prisão perpétua, 

pena de morte e prisão com trabalhos forçados. 

 

A pena de morte foi mais aceita em casos de estupro (39,5%) e a prisão com trabalhos 

forçados foi mais defendida para políticos corruptos (28,3%). 

ñJ§ esper§vamos que a popula­«o apoiasse penas mais duras por causa da frustra­«o que 

existe em relação à impunidade. O conjunto das respostas indica que as pessoas 

consideram as pris»es como um dep·sitoò, avaliou Cardia. 

 

Para a maioria dos entrevistados, a prisão é percebida como pouco ou nada eficiente tanto 

para punir (60,7%) e reabilitar (65,7%) criminosos como para dissuadir (60,9%) e controlar 

(63%) possíveis infratores. Essa questão foi avaliada apenas na pesquisa de 2010. 

Outro aspecto da pesquisa considerado negativo por Cardia foi a baixa valorização de 

direitos democráticos como liberdade de expressão e de oposição política. 

 

Mais de 42% dos entrevistados concordam totalmente ou em parte que é justificável que o 

governo censure a imprensa e 40% aceitam que pessoas sejam presas por posições 

políticas, com a finalidade de manter a ordem social. Para 40,4%, o país tem o direito de 

retirar a nacionalidade de alguém por questões de segurança nacional. 

 

ñEsper§vamos que, 30 anos após o fim da ditadura, os valores da democracia tivessem 70% 

ou 80% de aprovação, mas isso não ocorreu. Além disso há focos muito pouco democráticos 

que sobrevivem, como o apoio à tortura. Há resquícios do pensamento de que degredo é 

leg²timo e pode ser aplicado no s®culo 21. £ chocanteò, disse Cardia.  

 

Fonte Fafespe 
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12/JUL/12 - Adolescentes da Comissão Organizadora da 9ª Conferência entregam 
carta em favor do PL contra castigos corporais 

Data: 12/07/2012  

  Foto: Marcelo Nascimento 

Adolescentes que integram a Comissão Organizadora da 9ª Conferência Nacional dos Direitos das Crianças e 
Adolescentes, representantes dos 26 estados e Distrito Federal (G27), entregaram nesta quarta-feira (11), ao 
presidente da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara (CCJ), deputado Ricardo Berzoini (PT-SP), uma 
carta em favor da aprovação do Projeto de Lei Nº 7.672 de 2010 que estabelece o direito de crianças e 
adolescentes a serem educados sem o uso de castigo corporal ou de tratamento cruel ou degradante. 

A carta também foi integre ao relator do PL na comissão, deputado Alessandro Molon (PT-RJ). No documento 
os adolescestes pedem aos parlamentares celeridade na aprovação da proposta, que tem origem em um 
projeto de lei de autoria da Ministra Maria do Rosário, enquanto deputada federal. Abaixo a íntegra do 
documento: 

NOTA PÚBLICA EM APOIO AO PL 7.672 DE 2010 

Nós, adolescentes integrantes da Comissão Organizadora da 9ª Conferência Nacional dos Direitos das 
Crianças e Adolescentes, representantes dos 26 estados e Distrito Federal, manifestamos nosso apoio ao 
Projeto de Lei Nº 7.672 de 2010 que estabelece o direito de crianças e adolescentes a serem educados sem o 
uso de castigo corporal ou de tratamento cruel ou degradante.  

Entendemos que o presente projeto fortalece os dispostos nas convenções e protocolos internacionais dos 
direitos humanos de crianças e adolescentes, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), bem como a 
Constitui­«o Federal ao reafirmar que ñnenhuma crian­a e adolescente ser§ vitima de neglig°ncia, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado por ação 
ou omissão aos seus direitos fundamentais...ò (Art. 227Ü da CF). Contudo, este projeto vai mais a fundo por ter 
um caráter educativo ao inserir e fortalecer campanhas relacionadas ao tema, além de dispor sobre formação 
continuada aos profissionais que atuam na área.   

É necessário afirmar que crianças e adolescentes são sujeitos de direitos em condição peculiar de 
desenvolvimento, autores da sua própria história e não fantoches dos adultos. Todavia, é a faixa etária que 
ainda batem para ñeducarò. 

Portanto, compreendemos que a educação é feita por meio do diálogo e respeito entre as pessoas, que a 
violência gera ainda mais conflito entre elas, prejudicando o desenvolvimento integral das crianças e 
adolescentes, que acarreta em traumas, destroem sonhos e violam os direitos que buscamos efetivar e 
consolidar.  

ñSe o mundo ® bom para as crian­as, o mundo ® bom pra todo mundoò Cidade dos Direitos 8Û Confer°ncia 
Nacional dos Direitos da Criança  e do Adolescente 

Brasília, 11 de julho de 2012   
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Um em cada cinco brasileiros sofreu punição física regular na infância 

Estudo ligou palmadas na infância a padrão de comportamento violento quando adulto. Você 

concorda? Dê sua opinião na enquete 

  

Thinkstock/Getty Images  

Mais de 70 por cento dos entrevistados apanharam quando crianças 

Uma pesquisa realizada em 11 capitais brasileiras revelou que mais de 70% dos 4.025 

entrevistadosapanharam quando crianças. Para 20% deles, a punição física ocorreu de forma regular ï 

uma vez por semana ou mais.  

Leia mais  

- Quais os limites da palmada?  

- Educar sem bater é possível 

- Surras podem aumentar as chances de transtornos mentais, diz estudo  

 

Castigos com vara, cinto, pedaço de pau e outros objetos capazes de provocar danos graves foram mais 

frequentes do que a palmada, principalmente entre aqueles que disseram apanhar quase todos os dias. 

O levantamento foi feito em 2010 e divulgado este mês pelo Núcleo de Estudos da Violência (NEV) da 

Universidade de São Paulo (USP), um Centro de Pesquisa, Inovação e Difusão (CEPID) apoiado pela 

FAPESP. 

 

Leia entrevistas:  

"Mesmo em último caso, palmada não é válida", diz terapeuta  

"As crianças estão precisando de tapa na bunda", diz autora  

O objetivo da pesquisa, segundo Nancy Cardia, vice-coordenadora do NEV, foi examinar como a 

exposição à violência afeta as atitudes, normas e valores dos cidadãos em relação à violência, aos 

direitos humanos e às instituições encarregadas de garantir a segurança. 

ñA pergunta sobre a puni­«o corporal na inf©ncia se mostrou absolutamente vital para a pesquisa. Ao 

cruzar esses resultados com diversas outras questões, podemos notar que as vítimas de violência grave 

na inf©ncia est«o mais sujeitas a serem v²timas de viol°ncia ao longo de toda a vidaò, disse Cardia. 
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A explicação mais provável para o fenômeno é que as vítimas de punição corporal abusiva na infância 

têm maior probabilidade de adotar a violência como linguagem ao lidar com situações do cotidiano. 

Você acha que crianças que apanham regularmente podem se tornar mais violentas quando 

adultas? 

Sim. Apesar de ter apanhado na infância, não dou palmadas em meu filho 32.76%   

  

Sim. Nunca apanhei e nunca bati em meu filho 7%   

  

Não. Apanhei na infância e não vejo necessidade de fazer diferente com meu filho 46.5%   

  

Não. Nunca apanhei quando pequeno, mas considero a palmada um método válido 13.74%   

  

Comentários (2)VOLTAR  

  

  

ñA crian­a entende que a viol°ncia ® uma op­«o leg²tima e vai us§-la quando tiver um conflito com 

colegas da escola, por exemplo. Mas, ao agredir, ele também pode sofrer agressão e se tornar vítima. E 

isso cresce de forma exponencial ao longo da vidaò, disse Cardia. 

Os entrevistados que relataram ter apanhado muito quando criança foram os que mais escolheram a 

op­«o ñbater muitoò em seus filhos caso esses apresentassem mau comportamento. Tamb®m foram os 

que mais esperariam que os filhos respondessem com violência caso fossem vítimas de agressão física 

na escola. 

Segundo os pesquisadores, os dados sugerem um ciclo perverso de uso de força física que precisa ser 

combatido. 

Os resultados foram comparados com levantamento semelhante de 1999, realizado pelo NEV nas 

cidades de São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Porto Alegre, Salvador, Recife, Belém, Manaus, 

Porto Velho e Goiânia. No levantamento de 2010, a capital Fortaleza também foi incluída. 

Veja também Educação de A a Z: conceitos fundamentais para a educação do seu filho  

Embora o percentual dos que afirmam ter sofrido punição física regular tenha diminuído na última década 

ï passando de um em cada quatro entrevistados para um em cada cinco ï, ainda é considerado alto. 

* Por Karina Toledo 
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urras podem aumentar as chances de transtornos mentais, diz estudo 

Pesquisa realizada nos Estados Unidos desconsiderou abusos graves e levou em conta 

castigos físicos como empurrões, agarrões, tapas ou palmadas 

AFP | /07/2012 12:04:05 

 

Johan Ordonez/AFP  

Criança faz desenhos em homenagem ao "Dia contra a Violência contra a Criança e o Adolescente" na 

Guatemala em 2010 

Pessoas que levaram surras na infância têm maiores chances de sofrerem de doenças mentais quando 

adultas, incluindo distúrbios de humor e ansiedade, além de problemas com o uso abusivo de álcool e 

drogas, revelaram cientistas.  

 

Leia também  

Um em cada cinco brasileiros sofreu punição física regular na infância  

 

Educação de A a Z: conceitos fundamentais na educação do seu filho 

O estudo, liderado por pesquisadores canadenses, foi divulgado ontem e é o primeiro a examinar a 

relação entre problemas psicológicos e danos físicos, sem considerar agressões mais graves ou abuso 

sexual, para medir com mais eficácia os efeitos da punição física isoladamente. 

Aqueles que apanhavam quando crianças tinham uma probabilidade entre 2% e 7% maior de sofrer de 

doenças mentais mais tarde, indicou a pesquisa na publicação americana "Pediatrics", baseada em uma 

investigação com mais de 600 adultos dos Estados Unidos. 

A taxa parece pequena, especialmente porque cerca de metade da população americana afirma ter 

apanhado na infância, No entanto, ela mostra que os castigos físicos podem trazer consequências 

futuras, dizem os especialistas. 

 

Leia também  

Educar sem bater é possível  

Castigo funciona?  
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"O estudo é importante porque sugere uma reflexão sobre a paternidade", afirma Victor Fornari, diretor da 

divisão de psiquiatria da criança e do adolescente do Sistema Único de Saúde Judaica de North Shore-

Long Island, em Nova York. 

A taxa "não é dramaticamente maior, mas é maior, o que sugere que o castigo físico é um fator de risco 

para o desenvolvimento de distúrbios mentais na idade adulta", disse Fornari, que não esteve envolvido 

no estudo. 

Empurrões, tapas e palmadas 

Pesquisas anteriores já mostraram que crianças abusadas fisicamente tinham mais distúrbios mentais 

quando adultos, e têm mais chances de apresentar um comportamento agressivo que crianças que não 

apanharam. 

Entretanto, esses estudos geralmente lidavam com abusos mais graves. 

A pesquisa atual exclui abuso sexual e qualquer abuso físico que deixe hematomas, cicatrizes ou 

ferimentos. 

Em vez disso, ele foca em outros castigos físicos, como empurrões, agarrões, tapas ou palmadas. 

Leia mais  

Quais os limites da palmada?  

Mulheres acreditam mais na "palmada pedagógica"  

 

Dois a 5% dos entrevistados sofriam de depressão, ansiedade, transtorno bipolar, anorexia ou bulimia, o 

que pode ser atribuído aos castigos na infância. 

Já 4% a 7% tinham problemas mais sérios, incluindo transtornos de personalidade, transtorno obsessivo-

compulsivo (TOC) e dificuldades de raciocínio. 

Os pesquisadores destacaram que o estudo não pode garantir que os castigos físicos tenham sido a 

causa das doenças em alguns adultos, e sim que há uma ligação entre as lembranças relacionadas a 

essas punições e uma maior incidência de problemas mentais. 

Os participantes foram perguntados: "Quando criança, com que frequência você era empurrado, 

agarrado, estapeado ou levava palmadas dos seus pais ou de outro adulto que vivia na sua casa?" Os 

que responderam "às vezes" ou mais foram incluídos na análise. 

Novas pesquisas poderão se aprofundar mais no assunto. Enquanto isso, o estudo serve para lembrar 

que existem outras opções para disciplinar as crianças, como o reforço positivo e a proibição de algum 

lazer, o que é mais aconselhado pelos pediatras. 

"O fato é que metade da população (americana) apanhou no passado. Há maneiras melhores de os pais 

disciplinarem as crianças", disse Fornari. 

 

Leia entrevistas sobre palmada  

 

"As crianças estão precisando de tapa na bunda", diz autora de livro  

 

"Mesmo em último caso, palmada não é válida", diz terapeuta 
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Bater para educar os filhos: você concorda com isso? 

18/07/2012 | TAGS: educação positiva, palmada  
 
 

Bater ou não nos filhos quando eles se comportam mal? 
Para a maioria dos brasileiros, a palmada é uma medida educativa e eficaz, não reconhecida por quem a 
aplica como um ato de violência, mas diversos estudos mostram exatamente o contrário. 

Chinelo, cinta, empurrão, tapas, beliscões, puxões de orelha. Quando tudo parece falhar, pais utilizam 

a puni­«o f²sica em resposta a um comportamento inadequado das crian­as. ñEste tipo de viol°ncia ® 

http://www.oqueeutenho.com.br/26165/bater-para-educar-os-filhos-voce-concorda-com-isso.html#axzz21YJ7DRl4
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tão antiga que se confunde com a pr·pria hist·ria da humanidadeò, assinalam as pesquisadoras Paolla 

Santini e Lucia Williams, do Laboratório de Análise e Prevenção da Violência da Universidade 

Federal de São Carlos (Laprev/UFSCar). 

Paolla e Lucia são autoras de diversas pesquisas sobre o tema e, recentemente, colaboraram com um 

artigo (Castigo corporal contra crianças: o que podemos fazer para mudar essa realidade?) para o livro 

digital ñComportamento em Focoò, organizado pela Associa­«o Brasileira de Psicologia e Medicina 

Comportamental. Nele, além de uma série de dados ï resultados de pesquisas feitas tanto pelas autoras 

como por outros pesquisadores ï elas desmitificam argumentos comumente utilizados para justificar o 

castigo corporal. 

Porque não bater 

Segundo as autoras, os pais utilizam o castigo físico como uma forma de controlar o comportamento 

de seus filhos ï geralmente alimentado por uma expectativa irreal que os pais criam. ñQuando o 

comportamento alvo inicialmente cessa, o comportamento coercivo dos pais ® refor­adoò, confirmam. 

Mas uma ampla pesquisa realizada em 2001 no Brasil com 894 crianças mostrou que os sentimentos 

que as crianças relataram não foram de respeito, mas dor, raiva, medo e revolta em relação aos pais, 

que deveriam ser modelos de apoio, carinho e segurança. 

Mau gênio, temperamento difícil e respostas emocionais como choro, medo ansiedade e raiva, são 

alguns dos mecanismos que a criança que apanha pode desenvolver com o objetivo de desestabilizar o 

adulto. 

ñBater ensina a crian­a a se comportar pelo medo de ser punida e n«o em busca de consequ°ncias 

positivas. A crian­a aprende que o modelo agressivo ® aceit§vel para resolver problemasò, diz Paolla. 

Um estudo realizado em 1998 com 17 mil participantes é o mais amplo encontrado na literatura sobre 

o tema da vitimização por violência na infância e os efeitos na saúde, conhecido como ACE Study 

(Adverse Childhood Experiences Study). A pesquisa buscou analisar a relação entre múltiplas 

categorias de traumas infantis e suas consequências para a saúde e comportamento na vida adulta. Os 

resultados mostraram que aqueles que relataram ter vivenciado quatro ou mais categorias de exposição 

à violência ï entre elas abuso psicológico, físico ou sexual; violência contra a mãe pelo parceiro; viver 

com pessoas que faziam uso abusivo de substâncias -, em comparação àqueles que não enfrentaram 

qualquer tipo de adversidade, apresentaram de quatro a 12 vezes mais riscos de saúde relacionados ao 

abuso de álcool ou drogas, depressão e tentativas de suicídio; eram duas ou quatro vezes mais 

propensos ao tabagismo; e 1.4 a 1.6 em mais riscos de inatividade física e obesidade mórbida. 

ñMuitos dizem: óeu apanhei quando crian­a e sou uma pessoa bem sucedida e feliz. Apanhar foi 

importante para issoô. Mas, assim como pessoas sabem que o cigarro faz mal e continuam fumando, 

também sabem que a violência é inaceitável e continuam praticando-a. Há pessoas que fumam e vivem 

até os cem anos, mas isso não refuta os dados de que fumar leva à morte precocemente. As exceções 

são interessantes, mas não alteram os dados baseados em pesquisas científicas. Portanto, provocar dor 

ou medo n«o ® a melhor op­«o.ò 

Outro argumento é dizer que hoje as crian­as s«o mais dif²ceis do que em outras ®pocas. ñEstamos 

vivendo uma mudança cultural, na qual os pais precisam estar mais tempo fora de casa e muitas vezes 

têm dificuldades no processo educativo de seus filhos. Assim, as crianças e adolescentes passam muito 

tempo sozinhas, na frente da televisão, do computador, do vídeo game, com pessoas que não são da 

família, que não se sentem responsáveis por seu processo educativo ou que não sabem como fazê-loò, 

explicam as autoras. Para corrigir isso, elas indicam que os pais reservem momentos diários para 

http://abpmc.org.br/site/wp-content/uploads/2012/05/cfocov1.pdf


participa­«o, di§logo e afeto. ñLimites e disciplina n«o s«o sin¹nimos de palmadas, tapas e belisc»es. £ 

possível estabelecê-lo sem utilizar estes recursos.ò 

ñLei da Palmadaò n«o tira a autoridade dos pais 

Um tema que tem provocado debate na m²dia, o projeto de lei 7672/2010 conhecido como ñLei da 

Palmadaò estabelece ño direito da crian­a e do adolescente a n«o serem submetidos a qualquer forma 

de punição corporal, mediante a adoção de castigos moderados ou imoderados, sob alegação de 

quaisquer prop·sitos, ainda que pedag·gicosò. 

Caso a lei seja aprovada, os pais que a descumprirem poderão ser punidos de acordo com sansões 

previstas no Artigo 129, incisos I, III, IV e VI do Estatuto da Criança e do Adolescente. Ou seja, os 

pais poderão ser encaminhados ao programa oficial ou comunitário de proteção à família, a cursos ou 

programas de orientação e obrigados a encaminhar a criança ou adolescente para tratamento 

especializado. 

ñA lei n«o tem como objetivo condenar ou perseguir os pais ou responsáveis. Ela visa melhorar a 

qualidade das estruturas de apoio e atenção aos pais, para que possam educar seus filhos de forma não 

violenta, bem como estimular políticas públicas como programas de treinamento para pais de 

orientação sobre pr§ticas educativas positivasò, explicam as pesquisadoras. 

Mas parece que ainda há dúvida entre a população. Uma pesquisa de âmbito nacional sobre este 

assunto, realizada pelo Instituto de Pesquisas Datafolha, concluiu que 54% das pessoas ouvidas são 

contrárias à aprovação do projeto; 36% são a favor; 6% indiferentes e 4% não souberam opinar. A 

pesquisa foi realizada no mês de julho de 2010, com mais de 10, 9 mil brasileiros com 16 anos ou 

mais. 

Além da opinião sobre o projeto de lei, também foi perguntado aos entrevistados se eles já tinham 

agredido fisicamente seus filhos. Mais da metade, 58%, confirmaram. Outro dado mostra que 72% 

daqueles que responderam a pesquisa afirmaram ter apanhado dos pais quando crianças. 

ñSendo assim, os entrevistados sofreram violência física por parte de seus pais e utilizam a prática 

contra seus filhos, apontando a manuten­«o do ciclo de viol°ncia entre as gera­»esò, concluem. 

 
Leia mais: http://www.oqueeutenho.com.br/26165/bater-para-educar-os-filhos-voce-concorda-com-
isso.html#ixzz229XHpTZ5 

Educação positiva: alternativas adequadas para disciplinar as 

crianças 

18/07/2012 |  
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Entre os trabalhos desenvolvidos pelo Laprev está o projeto Parceria, um programa de intervenção a 
mães vítimas de violência doméstica pelo parceiro. Um dos objetivos é prevenir problemas relacionados 
ao comportamento em seus filhos, utilizando dois módulos: psicoterapêutico e educacional. Para isso, elas 
ÄÅÓÅÎÖÏÌÖÅÒÁÍ ÕÍÁ #ÁÒÔÉÌÈÁ ÃÈÁÍÁ Ȱ%ÄÕÃÁëÞÏ ÐÏÓÉÔÉÖÁ ÄÏÓ ÓÅÕÓ ÆÉÌÈÏÓȱȟ ÏÎÄÅ ÅÓÃÌÁÒÅÃÅÍ ÄĭÖÉÄÁÓ Å 
ensinam técnicas para que estar mulheres eduquem seus filhos sem violência. 

A Cartilha também traz alguns dos princípios considerados adequados para se educar as crianças, 

como: 

 Disciplina consistente ς aquela que não é baseada no humor do responsável, mas nas regras combinas 
previamente com as crianças; 

 Limites ς não baste dizer o que pode e o que não pode, é precisa explicar as razões das regras 
estabelecidas; 

 Regras firmas, mas flexíveis ς por exemplo, o combinado era ficar estudando em casa, mas se chove 
há uma semana e naquele dia fez sol, a criança precisa passar algum tempo ao ar livre depois de 
tantos dias em casa. Neste caso, é importante explicar à ela porque aquilo esta sendo feito; 

 Supervisão adequada ς que é o contrário de excesso de supervisão e controle; 
 Disciplina não coerciva ς sem violência; 
 Interação verbal positiva, extensa e frequente; 
 Muito afeto; 
 Elogiar comportamento adequados ς na maioria das vezes os responsáveis ficam atentos ao que a 

criança faz de errado e os comportamento adequados dificilmente são notados; 
 Ignorar comportamentos inadequados ς quando for possível, porque, por exemplo, se a criança se 

comporta de maneira inadequada diante de algum outro adulto ou colegas é importante não ignorar e 
investigar o que pode ter acontecido; 

 Quando criticar comportamentos inadequados, fazê-lo em direção ao comportamento e não à 
criança; 

 Elaborar estratégias criativas e pacíficas (com base no diálogo); 
 Não fazer ameaças ς a criança aprenderá a se comportar por medo de que algo ruim pode acontecer e 

não porque aquela tarefa é importante; 
 Reconhecer e validar esforços dos filhos para melhorar; 
 Demonstrar empatia ς algumas situações podem ser difíceis para as crianças, como aprender a dormir 

sozinha na sua cama. Os pais não podem ceder, mas devem entender sua dificuldade e apoiá-las no 
processo de mudança; 

 Uso de modelos apropriados ς a criança não seguirá regras impostas a elas, sendo que os pais não as 
cumprem; e 

 Minimização de brigas na frente dos filhos. 

- 
por Marina Teles 
 
Leia mais: http://www.oqueeutenho.com.br/26174/educacao-positiva-alternativas-adequadas-para-
disciplinar-as-criancas.html#ixzz229bjc599 

 

  

http://www.oqueeutenho.com.br/26174/educacao-positiva-alternativas-adequadas-para-disciplinar-as-criancas.html#ixzz229bjc599
http://www.oqueeutenho.com.br/26174/educacao-positiva-alternativas-adequadas-para-disciplinar-as-criancas.html#ixzz229bjc599


http://veja.abril.com.br/noticia/saude/maus-tratos-psicologicos-sao-tao-prejudiciais-as-criancas-quanto-
abusos-fisicos 
 
30/07/2012 - 11:40 ς VEJA 

Infância  

Maus-tratos psicológicos são tão prejudiciais às crianças quanto agressões 
físicas 

Em artigo, especialistas americanos afirmam que esse tipo de 

conduta é a forma mais comum de abuso na infância e, assim 

como punições físicas, pode causar diversos problemas 

comportamentais ao longo da vida 

 

Maus-tratos psicológicos: excluir, aterrorizar e desprezar uma criança são condutas que afetam a saúde 

delas tanto quando agressões físicas (Thinkstock) 

Maus-tratos psicológicos ð como depreciar, denegrir, ridicularizar, aterrorizar, explorar e praticar 

bulliyng ð são tão prejudiciais à saúde de uma criança quanto punições físicas, afirmaram 

especialistas em um artigo publicado nesta segunda-feira na revista Pediatrics. Segundo os autores, 

que fazem parte da Academia Americana de Psiquiatria da Criança e do Adolescente (AACAP, sigla 

em inglês), esse tipo de conduta é a forma mais prevalente de abuso e negligência infantil e pode 

acarretar, ao longo da vida, problemas de relacionamento, de desenvolvimento e de educação, que 

costumam ser mais intensos quando os maus-tratos ocorrem nos primeiros três anos de vida da criança. 

Leia também: 

Castigos físicos aumentam chances de crianças apresentarem distúrbios mentais na vida adulta 

Crianças expostas à violência envelhecem mais rápido, diz estudo 

 

Como explica Harriet MacMillan, professor da Universidade McMaster, no Canadá, e um dos autores 

do relatório, os abusos psicológicos aos quais o artigo se refere são os casos mais extremos, que fazem 

com que uma crian­a se sinta frequentemente ñin¼til, desprezada ou indesejadaò. Um pai que levanta a 

voz após ter pedido ao filho várias vezes para que ele calçasse o sapato, por exemplo, não pode ser 

considerado como um abuso psicol·gico. ñMas gritar com a crian­a todos os dias, fazendo com que ela 

pense que é uma pessoa horrível, é exemplo de uma relação potencialmente prejudicial à saúde dessa 

crian­aò, diz o especialista. ñTodos os pais já tomaram atitudes das quais se arrependeram depois, mas 
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um padrão crônico de menosprezo e negligência em relação aos filhos constitui um abuso 

psicol·gicoò. 

De acordo com MacMillan, embora o abuso psicológico contra crianças tenha sido descrito na 

literatura médica pela primeira vez há mais de 25 anos, e apesar de ser tão prejudicial quanto os outros 

tipos de maus-tratos, essa conduta é pouco reconhecida e notificada. Na conclusão do artigo, os autores 

destacam a importância de os médicos estarem atentos aos maus-tratos psicológicos apresentados pelos 

pacientes pediátricos ð e que uma colaboração entre pediatras, psiquiatras e profissionais que 

trabalham com a proteção da criança é essencial para ajudar uma criança em risco de abuso. 

Brasil ð Embora esse artigo tenha apontado para os maus-tratos psicológicos como o tipo de 

violência mais comumente sofrido pelas crianças, dados do Brasil tiveram outros resultados. Em maio 

deste ano, o Ministério da Saúde divulgou um levantamento indicando que, no país, entre crianças de 

até nove anos de idade, os tipos de violência mais comuns são negligência e abandono (36%), seguidos 

de abuso sexual (35%). Entre jovens de dez a 14 anos, os principais abusos são os físicos (13,3%) e os 

sexuais (10,5%); e entre adolescentes de 15 a 19 anos, os principais tipos de violência são as físicas 

(28,3%) e as psicológicas (7,6%). 
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Lei da Palmada ainda aguarda apreciação do Senado Federal  

Projeto de Lei visa a aumentar proteção de crianças e 

adolescentes 

 
Angelica Goulart, da Fundação Xuxa Meneghel 
(Foto: Divulgação) 

Já se foi o tempo em que castigos e punições físicas figuravam na cartilha da educação infantil e de 

adolescentes. Medidas violentas estão sendo banidas dos recursos utilizados por pais e professores para 

ensinarem o certo e o errado aos jovens. O Projeto de Lei nº 7.672/2010, a chamada Lei da Palmada, 

pode se revelar um importante aliado essa mudança, mas ainda aguarda a apreciação do Senado. 

A nova lei foi aprovada por unanimidade na Comissão Especial da Câmara dos Deputados, em 

dezembro do ano passado, e estaria alinhada à proposta da Convenção Internacional sobre os Direitos 

da Criança, de 20 de novembro de 1989, da Assembleia Geral das Nações Unidas. Cerca de 25 países 

em todo o mundo já aderiram à convenção. 

http://redeglobo.globo.com/globocidadania/noticia/2012/08/lei-da-palmada-ainda-aguarda-apreciacao-do-senado-federal.html


No Brasil, a Lei da Palmada também iria ao encontro do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 

O projeto de lei tem como relatora a deputada Teresa Surita (PMDB-RR), e, após a apreciação pelo 

Senado Federal, se aprovado, seguirá para sanção presidencial. 

Outra importante contribuição à proteção de crianças e adolescentes vem sendo prestada pela 

Ouvidoria-Geral da Cidadania, órgão de assistência da Secretaria de Direitos Humanos, por meio do 

Disque 100, número disponibilizado para ligações gratuitas, que recebe denúncias de maus tratos, 

abuso e violência, reclamações e sugestões. Os registros são encaminhados aos conselhos tutelares de 

cada município, ratificando a importância de um aparelho eficiente para atuar em parceria com essas 

iniciativas. 

Diretora executiva da Fundação Xuxa Meneghel, Angelica Goulart enfatiza a importância de estes 

aparelhos estarem bem equipados, para darem continuidade ao atendimento e às medidas de proteção. 

Ela destaca também o acesso à informação como relevante agente de transformação da cultura de 

cuidados com os jovens. ñA lei cumpre um papel moral, mas o que promove o avan­o ® a informa­«o, 

® uma sociedade atenta e respons§velò, completa. 

  



08/08/2012 

Pesquisa revela novos dados sobre violência contra a mulher  

Andi  

Na semana que o País celebra seis anos de existência da Lei Maria da Penha, os dados da atualização 

do Mapa da Violência 2012, realizado por Julio Jacobo Waiselfisz, apontam que 43.465 mulheres 

foram assassinadas no Brasil nos últimos 10 anos.  

Na primeira versão da publicação, divulgada em maio, os dados sobre os atendimentos de mulheres 

vítimas de violência chegavam a 42.916, na versão atualizada estão registrados mais de 70 mil 

atendimentos. A pesquisa ainda revela que as maiores vítimas são as jovens mulheres na faixa dos 15 

aos 29 anos de idade. 

Em relação aos agressores, a mãe é a maior responsável por cometer violência contra crianças de 

até quatro anos, mas dos 10 anos em diante, a figura do pai predomina como agressor. A partir 

dos 20 anos de idade os maiores agressores tornam-se os companheiros (namorados, cônjuges) e 

ao chegar aos 60 anos, os filhos se transformam nos protagonistas na violência contra a mulher. 

Para combater a conivência e a impunidade dos agressores a Secretaria de Políticas Públicas para as 

Mulheres lançou, na última terça-feira (7), a campanha Compromisso e Atitude pela Lei Maria da 

Penha ï A Lei é mais Forte, voltada a operadores de direitos e justiça com o intuito de promover a 

agilidade dos julgamentos de crimes de violência contra a mulher. A ação é realizada em parceria com 

o Ministério da Justiça, por meio da Secretaria de Reforma do Judiciário, além do Conselho Nacional 

de Justiça, o Conselho Nacional do Ministério Público, o Colégio Permanente de Presidentes de 

Tribunais de Justiça, o Conselho Nacional dos Procuradores-Gerais do Ministério Público dos Estados 

e da União e o Conselho Nacional de Defensores Públicos Gerais. 

Confira o Mapa da Violência 2012: Homicídio de Mulheres no Brasil na biblioteca da ANDI. 
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Relacionamento 

Violência psicológica conjugal 
Uma maneira tão brutal quanto comum de atingir o autoconceito, a autoimagem e a 

autoestima do outro, que mina a ética, o diálogo e o respeito do convívio familiar 

 
Por Adelma do Socorro Gonçalves Pimentel 

 

A violência psicológica é tão preocupante que requer a abordagem da suposta "naturalização" social 

cuja incidência pode minar a autonomia, a iniciativa, a coragem, a segurança de crianças e jovens em 

pleno desenvolvimento emocional e social que precisa de referências éticas de adultos - familiares 

(pais, e/ ou cuidadores) para estabelecer parâmetros de interações não predatórias e de consumo. 

O descaso com o outro e a prática de "brincadeiras" que rompem a fronteira do lúdico e instalam uma 

particular ou generalizada sensação de incompetência pessoal a quem escuta apelidos, chacotas, 

"tiradas de sarro", bem como pressionar alguém (crianças, adolescentes, mulheres, gays, homens) a 

deslocar a sua emoção saudável para canais inadequados, por exemplo, comer ou beber demais, usar 

http://psiquecienciaevida.uol.com.br/ESPS/Edicoes/71/artigo241536-1.asp


drogas, vivenciar sexo compulsivo (instala transtornos alimentares ou outras formas de compulsão), 

são consequências da "naturalização" da violência psicológica. 

Para responder ao cenário difícil que vivemos, a Psicologia 

Clínica ampliada de base gestáltica não oferece receitas ou 

fórmulas. Trabalhamos com pesquisas e preparação de famílias 

(encontros em grupo de homens/pais, atendimentos a casais; 

reflexões de textos, orientações sobre organização social e 

aquisição de documentos, etc.)
1
 para encontrar tempo (uma 

exigência diária que o casal requer praticar se quiser manter a 

convivência) visando examinar profundamente a dinâmica das 

interações entre os integrantes e contribuir para que cada um 

entre em contato com os próprios sentimentos. Consideramos 

que a coragem e ação formam uma polaridade que contribui 

preventivamente para reduzir a violência psicológica conjugal e 

familiar... 

As formas de violência psicológica privadas aqui tematizada 

ocorrem no domínio das casas, praticadas entre casais, ou por familiares contra crianças e idosos e por 

outros atores não consanguíneos. São problemas sociais e de saúde que afetam todos os segmentos da 

sociedade, independente de sexo, idade, grau de instrução, classe social ou religião, e estão presentes 

em todas as culturas. 

A violência é deliberada como uma relação de força qualificada que aponta a atitude de quem 

detém o domínio de anular o outro na sua condição de sujeito 

Incidem em diversas esferas econômicas. Sendo assim, o entendimento em sua complexidade requer 

abordagem interdisciplinar e transversal, o que possibilita ampliar a compreensão e criar estratégias de 

prevenção e intervenção. Exige, ainda, ato do Estado² na elaboração e concretização de políticas 

públicas para educação: socializar, fomentar o conhecimento para que todos usufruam dos bens 

culturais e científicos da humanidade; políticas públicas para a saúde aplicando impostos na 

construção de postos e unidades básicas de atendimento e na manutenção das já existentes; e políticas 

públicas para trabalho criando postos e capacitação. Em síntese, a ação do Estado no campo das 

políticas para educação, saúde e trabalho é preventiva para evitar que as famílias reeditem a instalação 

das violências privadas. 

O casamento ou a vida conjugal contemporânea são atravessados pela intolerância, e por vários 

fatores que podem induzir à ação violenta 

No entendimento da filósofa Marilena Chaui, a violência é 

deliberada como uma relação de força qualificada em um polo pela 

dominação e no outro pela coisificação, que aponta a atitude de 

quem detém o domínio de anular o outro na sua condição de 

sujeito, ao (querer³) submetê-lo a sua vontade. Em casais, a 

dominação masculina pode ser exercida pela opressão física da 

mulher; e a dominação feminina pode ser praticada pela 

desqualificação das competências sexual e profissional do homem. 

Assim, a violência conjugal, também, sucede em todos os níveis 

socioeconômicos, porém é exacerbada no segmento de baixa renda, 

na medida em que as dificuldades financeiras, a miséria e as 

desestruturações familiares favorecem alterações psicológicas, por 

exemplo: instabilidade no humor, comportamentos agressivos nos 

 

Crianças e idosos são os sujeitos mais frágeis e 

submetidos à voracidade das ações violentas 

praticadas por adultos, gangues de adolescentes e 

babás 

 

Em casais, geralmente o marido exerce o domínio 

pela opressão física da mulher. Já no caso da esposa, a 

dominação feminina pode ser praticada pela 

desqualificação das competências sexual e 

profissional do homem 



indivíduos, espancamento, brigas, etc. 

O casamento ou a vida conjugal contemporânea são atravessados pela intolerância, e por vários fatores 

que podem induzir à ação violenta, por exemplo, falta de respeito, mentira, manipulação, fadiga, 

irritação mesquinha com qualquer coisa à nossa volta, sobretudo com o outro, e iminência da 

violência. A incomunicabilidade e o cultivo de sentimentos negativos podem também deflagrar tanto 

manifestações de violência física quanto psicológica ou ambas, por exemplo, um cônjuge intimidar o 

outro dando um soco na parede ou no móvel, gritando: "Me deixa em paz". Ou dar uma facada, um tiro; 

ou xingar: "Sua/ seu cretina(o)". 

1 É importante esclarecer que a Psicologia Clínica ampliada tem uma base na fundamentação históricocrítica. Não é 

possível entender o psiquismo e os processos de subjetivação descontextualizados, portanto nossa compreensão de saúde 

transcende a perspectiva de sintomas e nosografias para abarcar a premissa da humanização e saúde positiva (WHO, 1978).  

2 Federal, estadual e municipal.  

3 Não podemos esquecer que, por maior que seja a opressão vivenciada por um sujeito e mais rígidos os instrumentos de 

dominação, a liberdade é existencial e os pensamentos não podem ser outorgados, portanto nunca haverá uma sujeição 

linear. 

PARA SABER MAIS  

Direitos iguais 

No ano de 2007 foi realizada a Convenção de Belém do Pará cujo objetivo foi prevenir, punir e 

erradicar toda forma de violência contra a mulher, no âmbito da Organização dos Estados Americanos. 

Este documento integra as políticas públicas para atendimento à mulher que vivencia violências 

privadas. Além dele, outros marcos legais, congressos, convenções internacionais e nacionais, por 

exemplo, a importante Lei Maria da Penha têm contribuído para eliminar a violência conjugal. 

Entretanto, uma lacuna que as políticas públicas da área contêm é a exclusão do homem do campo 

concreto da realização das determinações contidas nos textos legais. Assim, na prática, algumas 

políticas e ações mantêm-se ancoradas na lógica binária dos estudos de gêneros. O homem não pode 

ficar à margem da reconstrução das identidades de gênero, muito menos se manter em uma posição 

omissa, como de alguém que pensa "não é comigo", alienando-se das mudanças mundiais em todos os 

campos da vida social e psíquica. 

Importantes mudanças 
Para superar tais atitudes violentas, uma ação possível é a vivência do 

princípio da compaixão recomendado pelo filósofo Leonardo Boff (2009), 

uma virtude humana que nos desperta a capacidade de simpatia, de empatia, 

de dedicação e de cuidado com o companheiro ou a companheira. Por sua 

vez, o Estado, em algumas situações, é chamado a interferir na mediação e 

repressão dos conflitos violentos. No Brasil, para contribuir na contenção da 

violência privada foi promulgada a Lei n.º 11.340/06, a Lei Maria da Penha, 

em setembro de 2006. (.) A lei tipifica a violência doméstica e familiar; 

estabelece as formas de violência doméstica contra a mulher como física, 

psicológica, sexual, patrimonial e moral (BRASIL, 2008, p. 9). 

A organização das mulheres em grupos, novas condições socioeconômicas e 

históricas têm contribuído para o desenvolvimento de novas identidades e 

espaços de inserção pública. Por sua vez o homem também é "forçado" a 

repensar papéis e posturas na relação matrimonial. Na modernidade, a 

instituição "casamento" apresenta-se com novas formas de união. De acordo 

com Terezinha Féres-Carneiro (1998), o casal traz para a união duas histórias 

 

ǒ Estratégias preventivas ǒ 

Praticar a tolerância, o cuidado, o 

respeito, o diálogo, estabelecer 

projetos de trabalho para cada 

cônjuge e para o casal. Estender ao 

campo das relações humanas a 
solidariedade como prática cotidiana 

que possibilita criar vínculos, 

desenvolver a comunhão de atitudes 

e sentimentos, e constituir sociedades 

capazes de reproduzir a vida, 

sobretudo no que diz respeito aos 

valores éticos, são estratégias 

preventivas e interventivas para o 
enfrentamento da violência 

psicológica que ocorre nas famílias, 

especialmente a conjugal. 



de vida, duas percepções e duas identidades individuais que na relação amorosa convivem com 

tranquilidade ou de modo violento. 

O homem é "forçado" a repensar papéis e posturas na relação matrimonial. Na modernidade, o 

casamento apresenta-se com novas formas de união 

No que diz respeito à família, observamos que a instituição tem novas formas e vem sendo alvo de 

intensas reflexões acerca das interações estabelecidas. Em Adelma Pimentel (2008), apontei que a 

deterioração das funções familiares acompanha a transformação do capital financeiro, cuja estratégia 

de revitalização pautase na venda, no comércio e na substituição imediata das mercadorias. É 

importante considerar que a vida a dois bem como os relacionamentos em geral têm aspectos de 

satisfação e conflito, o que é inerente à condição humana. A forma de cada um lidar com as diferenças 

do outro depende da história de vida deles, visto que as possibilidades de vivenciar essa experiência 

pode ser uma escolha saudável ou não saudável. Porém, vale verificar como o casal vivencia esses 

conflitos, observando se surgem questões relacionadas à psicossomática. 

 

Apesar de a violência conjugal acontecer em todos os 

níveis socioeconômicos, ela é mais exacerbada no 

segmento de baixa renda. Miséria e desestruturações 

familiares podem favorecer alterações psicológicas 
 

Doente de amor 
A violência psicológica que se estabelece no relacionamento 

conjugal contribui para a instalação do adoecimento. O processo de 

adoecer não se manifesta apenas por meio de sintomas físicos ou 

orgânicos. Engloba a existência como um todo (PIMENTEL; 

BANDEIRA; VALLE, 2010). 

O empobrecimento dos vínculos impede a elaboração das perdas e 

separações; provoca um vazio psíquico e gera uma desarticulação 

psicossomática (WINTER, 1997). Entender a complexa teia das 

relações conjugais violentas requer permanente reflexão de 

parâmetros orientadores que ultrapassem e atualizem a fantasia do 

conceito de amor romântico, amor à primeira vista elaborada no 

século XVII; 2) a premissa do amor confluente proposta em Anthony 

Giddens (1993); 3) a apreciação na sociologia de Zygmunt Bauman 

(1998) do amor líquido em que as fronteiras e o compromisso 

humano desaparecem (RUIZ e MATTIOLI, 2004). A compreensão 

da intricada teia das relações conjugais violentas também exige a elaboração das políticas públicas 

efetivas voltadas para o enfrentamento da violência privada. 

Há diferentes formas de masculinidade e feminilidade. Há homens que se mantêm no lugar de poder e 

dominação e continuam desfrutando dos privilégios da sociedade patriarcal, enquanto outros, ao lado 

das mulheres, lutam para mudar essa ordem e construir relações mais democráticas e igualitárias. Ver 

um homem reconhecer a fragilidade, admitindo ser agredido e dominado pela mulher e tornar isso 

 

ǒ Prática familiar ǒ 

Algumas soluções que praticamos e disseminamos 
em nossos grupos de estudos, pesquisas e 

intervenções são a prática da ética do bem 

comum, do diálogo, do respeito, e a elaboração 

por cada cônjuge de um projeto individual e que o 

casal também articule um projeto de ambos, em 

comum acordo, para cooperação e produção 

conjunta. Quando essas práticas se sucedem, há 
vínculo e responsabilização como um casal e a 

identificação das escolhas próprias, portanto da 

capacidade singular de construir. 



público, por meio de uma denúncia policial, é algo novo, impensável há alguns anos (MACHADO e 

ARAÚJO, 2004, p. 48). Ver uma mulher refutando os padrões manipulativos para dominar seu 

companheiro é algo desejável, bem como eliminar o medo. 

Quando o casal não realiza mais o diálogo, o desinteresse e o desamor se instalaram, a mulher passa a 

ser considerada desagradável e um incômodo. O homem não tem vontade de retornar para casa, 

voltando do trabalho cada dia mais tarde. E se as cobranças se transformam em conflito a vontade em 

matar pode se instalar. 

A violência psicológica que se estabelece no relacionamento conjugal contribui para a instalação 

do adoecimento, que não se manifesta apenas por meio de sintomas físicos ou orgânicos 

 
A violência psicológica pode desencadear o descuido consigo mesmo, com a casa e os filhos e instalar rupturas psicóticas com a realidade 
 

 

Desnutrição psicológica 
A violência psicológica é uma forma de brutalidade 

que atinge o autoconceito, a autoimagem e a 

autoestima de alguém. É gerada em diversos contextos 

em que há desnutrição psicológica (PIMENTEL, 

2005; 2008). A desnutrição psicológica é um processo 

urdido na casa em que o casal viveu a infância e 

cresceu; ou nos abrigos
4
 em que foram viver (pelo 

menos um dos componentes) devido às rupturas dos 

vínculos familiares ou no domicílio de parentes até 

alcançar o espaço de instalação da própria unidade 

conjugal. 

Na conjugalidade violenta o casal investe sua ira ou 

sua dor contra o cônjuge e/ou filhas e filhos. O 

homem e\ou a mulher, alcoolizados ou não, drogados ou não, batem nas crianças ou as negligenciam, 

se embriagam lentamente ou se descuidam de si mesmos. A falta de cuidados consigo mesmo, com a 

casa e os filhos pode instalar: alteração na percepção do autoconceito e um processo crônico de 

afastamento das necessidades do eu, culminando em neuroses de contato ou rupturas psicóticas com a 

realidade. 

Um homem reconhecer a fragilidade, admitir ser agredido e dominado pela mulher e tornar isso 

público, por meio de uma denúncia policial, é algo novo, impensável há alguns anos 

 

A lei conhecida como Maria da Penha (foto) fortalece a organização das 
mulheres em grupos e contribui para o desenvolvimento de novas 

identidades e espaços de inserção pública 



A agressão destrutiva é uma característica básica da violência
5
 

psicológica. Abarcam verbalizações desqualificadoras, isolamento 

social, falta de atenção a necessidades afetivas e materiais, etc. Tanto 

no casamento formal quanto nos arranjos conjugais estáveis as 

interações carinhosas e os sentimentos de amor resultam 

empobrecidos quando, mutuamente, entre o casal há afastamento 

afetivo; o peso do cotidiano se afirma e estabelece o desinteresse; a 

despreocupação em manter-se amoroso, comunicativo, criativo
6
 e 

vinculado de modo a não favorecer a explosão da violência 

psicológica. 

O saldo do empobrecimento amoroso, entre homem e mulher
7
, é o 

potencial de atos de violência psicológica. Embora em grandeza mais 

reduzida, não perdemos de vista que a violência corporal ocorre com 

os homens que são agredidos fisicamente por suas 

companheiras/esposas. Superar a violência psicológica conjugal 

privada exige das famílias e do casal a adoção da concepção de 

cuidado na dimensão ontológica8, aquela que inclui todos os sujeitos.  

Portanto, afirmamos, não é uma tarefa da mulher (BOFF, 2007; PIMENTEL, 2008). Requer, além 

disso, mudar a educação primária de meninos e homens e de meninas e mulheres em que há tendências 

de empregar estratégias diferentes de raciocínio e de aplicar temas e conceitos morais distintos na 

formulação e resolução de problemas éticos (ZOBOLI, 2004, p. 25). 

Tanto no casamento formal quanto nos arranjos conjugais estáveis as interações carinhosas e os 

sentimentos de amor resultam empobrecidos quando há o afastamento afetivo 

Nos vários arranjos familiares, as relações intrapessoais e interpessoais 

se apresentam em múltiplas formas: amigáveis, conflituosas, distantes, 

calorosas, etc. Do mesmo modo, são atravancadas pela impaciência e 

intolerância que a convivência evoca consumo automático de sexo 

associado ao uso de drogas lícitas e ilícitas; substituição de grilhões nos 

papéis sociais dos gêneros; pelo sexo mediado pelo pseudoprazer, 

desconhecimento do desejo e da própria sexualidade, etc. Em síntese, 

pela busca incessante do prazer ou hedonismo, intolerância, uso de 

pessoas e ausência de um projeto do casal e um projeto para cada 

cônjuge. O fortalecimento das emoções promotoras das violências, a 

ruptura ou a destruição dos vínculos amorosos que favoreceram a união 

do casal em torno da vivência em um cotidiano comum é uma das 

consequências do conjunto de fatores que atravancam. 

As pesquisas nas áreas das ciências humanas em Psicologia, Sociologia e 

Antropologia demonstram que homens e mulheres vivenciam, e podem 

vir a ser vítima e algoz da violência privada "legitimada" e acobertada 

pela sociedade patriarcal e corporativista. Esta situação demanda 

políticas públicas voltada para ambos; e a nós pesquisadores cabe criar estratégias interventivas 

grupais que proporcionem uma ação coletiva para o rompimento dos vários ciclos de violências. 

4 Mantidos pelo estado e pelo município.  

5 E de todas as outras formas de violência. 

6 Na vivência do casal difere de bizarro e refere-se à capacidade inventiva para renovar o cotidiano.  

7 Embora nosso grupo estude relações homoafetivas, esta temática não se faz presente nessas reflexões.  

8 Ontologia refere-se a um princípio que orienta as interações e as relações interpessoais, transcende as práticas escolares e morais e 
precede a vida ética coletiva. 

ǒ No trabalho ǒ  

O assédio moral é uma forma extrema da 

violência psicológica no trabalho. Tem como 
característica o comportamento repetitivo de 

humilhações com a intenção de prejudicar e 

excluir o indivíduo do ambiente corporativo. O 

assédio moral implica em prejuízos à saúde e à 

vida social do trabalhador. A violência 

psicológica corporativa está relacionada à pressão 

exagerada para cumprir metas, uso de estratégias 

de exposição constrangedora de resultados, 
comparação entre membros do mesmo grupo, 

competitividade para além da ética, ameaça de 

demissão constante, entre outras. 

 

Há diferentes formas de masculinidade e 
feminilidade. Há homens que se mantêm no 
lugar de poder e dominação, assim como há 
aqueles que favorecem relações mais 
democráticas e igualitárias 



Adelma do Socorro Gonçalves Pimentel é PhD em Psicologia e Psicopatologia do Desenvolvimento, doutora em Psicologia Clínica, diretora da Faculdade de 
Psicologia da UFPA e especialista em Desenvolvimento Infantil pela Universidade do Estado do Pará. Membro da Sociedade Brasileira de Psicologia do 
Desenvolvimento. adelmapi@ufpa.br 
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PNPI foi apresentado em Consulta Internacional de Expertos em Prevenção e 
Resposta à Violência contra a Criança na Primeira Infância  
AGOSTO 31, 2012  

O PNPI foi apresentado pela Dep. Jandira Feghali quando esta expunha os marcos legais para a 

infância brasileira. Também foi apresentado o Projeto de Lei contra castigos físicos e humilhantes 

7672/2010 e o seu processo de tramitação. 

A consulta, além de ter possibilitado o compartilhar de experiência e estratégias no combate à 

violência na Primeira Infância, lançou a Campanha Nacional: Infancia sin Castigo, Infancia sin 

Violência. Além da Deputada, estiveram presente, representando o país: Eduardo Queiroz (Fundação 

Maria Cecília Souto Vidigal), Suzana Varjão (Rede ANDI), Martha Silva (Ministério da Saúde), 

Alessandra Schneider (CONASS) e Ana Oliva (Avante/RNPI). Como se pode ver, a Rede esteve 

super bem representada, pois todas as cinco instituições supracitadas integram a RNPI e, também, 

tanto o PNPI quanto o árduo trabalho de militância da Rede Não Bata Eduque para a aprovação do 

PL 7672/2010, tiveram destaque. Também foram levados exemplares dos Guias de Elaboração para 

os Planos Municipais que foram requisitados pelos representantes dos Governos de Argentina, 

Colômbia e México, bem como por representantes de organizações sociais Peruanas. 

Espaços como este, onde se dialoga com diversos países são importantes, pois fortalecem a Rede, 

projeta internacionalmente, bem como compromete mais ainda o Brasil para que cumpra as políticas 

propostas, quer seja as do PNPI, quer seja no que tange a violência familiar contra crianças! 

Por: Ana Oliva Secretaria Executiva RNPI / Avante) 
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